
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.059 - PA (2016/0069547-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : E A L DE S 
ADVOGADOS : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR E OUTRO(S) - 

PA006861 
 FABIANA PORTELA ARAUJO E OUTRO(S) - PA017917 

AGRAVADO  : M C H 
ADVOGADO : CINTHIA MERLO T CANTO E OUTRO(S) - PA013726 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS NÃO 
COMPROVADO. INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N. 3/2015 DO STJ. 
FALTA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 

1. A parte requerente deixou de comprovar o recolhimento dos valores 
relativos às custas judiciais. Desse modo, incide a Súmula 187 do STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".

2. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 
recolhimento do preparo e não de insuficiência de seu valor a ensejar a 
abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, § 2º 
do CPC. 

3. Consoante  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "É insuficiente para 
comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de 
pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 
562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015).

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.059 - PA (2016/0069547-8)
  

AGRAVANTE : E A L DE S 
ADVOGADOS : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR E OUTRO(S) - 

PA006861 
   FABIANA PORTELA ARAUJO E OUTRO(S) - PA017917 
AGRAVADO  : M C H 
ADVOGADO : CINTHIA MERLO T CANTO E OUTRO(S) - PA013726 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por E. A. L. de S. contra decisão 

proferida pelo então Ministro Presidente do STJ (fls. 234-235) que negou seguimento ao 

agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro 
no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso 

especial foi protocolada, na origem, sem as guias de recolhimento do 
preparo, apesar de presente o comprovante de pagamento. Assim, não se 
verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 
CPC/1973, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 
deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
165.686/BA, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 1.º/9/2014; e AgRg 
no AREsp 425.678/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
7/3/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília (DF), 23 de abril de 2016.
MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Presidente"
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Nas razões do agravo interno (fls. 241-240), a parte agravante invoca o princípio 

da instrumentalidade das formas previsto no art. 277 do CPC de 2015 e argumenta que é 

possível aferir o efetivo recolhimento do preparo através dos comprovantes de pagamento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo interno 

(fls. 260-262).

Requer a reconsideração da decisão agravada.

È o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.059 - PA (2016/0069547-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : E A L DE S 
ADVOGADOS : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR E OUTRO(S) - 

PA006861 
   FABIANA PORTELA ARAUJO E OUTRO(S) - PA017917 
AGRAVADO  : M C H 
ADVOGADO : CINTHIA MERLO T CANTO E OUTRO(S) - PA013726 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS NÃO 
COMPROVADO. INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO N. 3/2015 DO STJ. 
FALTA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 

1. A parte requerente deixou de comprovar o recolhimento dos valores 
relativos às custas judiciais. Desse modo, incide a Súmula 187 do STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".

2. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 
recolhimento do preparo e não de insuficiência de seu valor a ensejar a 
abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, § 2º 
do CPC. 

3. Consoante  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "É insuficiente para 
comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de 
pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 
562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015).

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão recorrido objeto de recurso especial foi 

publicado antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 

sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 

Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).
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3. No julgamento da Corte Especial proferido no REsp 844.440/MS, de Relatoria 

do Ministro Antonio Carlos Ferreira, publicado no DJe de 11/6/2015, este Superior Tribunal de 

Justiça passou a adotar novo entendimento acerca da deserção. 

No referido julgado, foi decidido que é possível nesta instância especial "a 

complementação do preparo quando recolhida, no ato da interposição do recurso, qualquer 

uma das verbas previstas em lei (custas, porte de remessa e retorno, taxas, etc). Isso porque 

a norma do § 2º do art. 511 do CPC de 1973 diz respeito à 'insuficiência no valor do preparo', 

não das custas ou do porte de remessa e retorno ou de taxas separadamente".

Entretanto, este não é o caso dos autos. De fato, não foi apresentada a guia de 

recolhimento referente às custas judiciais perante a Corte de origem, conforme atesta a 

decisão que inadmitiu o recurso especial (fls. 190-192). Portanto, a hipótese não se amolda 

ao disposto no art. 511 § 2º do CPC de 1973, de modo que operou-se a preclusão 

consumativa.

Importa ressaltar que, na presente hipótese, é dispensável o recolhimento do 

porte de remessa e retorno, porquanto os autos foram enviados por Tribunal integrado 

eletronicamente a este Superior Tribunal.

Entretanto, nos termos da Resolução n. 3/2015 do STJ é exigível o 

recolhimento das custas judiciais, o qual a parte deixou de comprovar no ato da interposição 

do apelo nobre porquanto apresentou apenas o comprovante de pagamento, o qual quando 

desacompanhado da Guia de Recolhimento da União - GRU, não permite aferir o correto 

recolhimento do preparo.

Desse modo, incide a Súmula 187 desta Corte Superior, a qual preceitua que é 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos.

Observa-se, ainda, que esta Corte Superior tem entendido que o § 2º do art. 

511 do CPC é aplicável apenas na hipótese em que o preparo é insuficiente, mas não quando 

não realizado. 

Ora, a presente hipótese diz respeito à falta de comprovação do recolhimento 

da rubrica referente às custas judiciais e não de insuficiência do recolhimento de seu valor a 

ensejar a abertura de prazo para sua complementação nos termos do art. 511, § 2º do CPC. 

Ademais, tal providência não é aceitável na instância especial, porquanto já operada a 

preclusão consumativa. Neste sentido: AgRg no Ag 584.619/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, DJ de 6/9/2004.

Destaco precedente da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS 
GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 
juntada das respectivas guias de recolhimento da União.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015)
__________

Em igual sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL DA CONTRIBUINTE 
DESPROVIDO.
1.   Cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo 2).
2.   É firme o entendimento desta Corte de que a comprovação do preparo 
do Recurso Especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível, sob pena de deserção - Súmula 187/STJ -, de modo 
que, a juntada apenas do comprovante de pagamento das custas 
processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo.
Precedente: AgInt no AgInt no REsp. 1.569.204/RS, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 24.3.2017; AgRg nos EAREsp. 541.676/SP, Rel. Min.
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 2.2.2016; AgRg nos EAREsp.
562.945/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.6.2015.
3.   O regular preparo do Recurso Especial é ônus exclusivo da recorrente, 
que deve zelar pela fiscalização e pelo correto preparo do Especial, 
instruindo-o segundo o exigido pela lei.
4.    Agravo Regimental da Contribuinte desprovido.
(AgRg no REsp 1475025/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 16/05/2017)
__________

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO  STJ  QUE  NÃO  CONHECE  DO  RECURSO ESPECIAL 
DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA  DE JUNTADA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO  
APENAS  DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO 
AGRAVADA.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL  DO  STJ.  AGRAVO 
INTERNO INTERPOSTO   EM   DUPLICIDADE.   PRINCÍPIO  DA  
UNIRRECORRIBILIDADE.
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PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I  -  A  comprovação  do  preparo do recurso especial deve ser feita 
mediante  a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 
recolhimento   devidamente   preenchidas,   além   dos   respectivos 
comprovantes  de  pagamento.  A  juntada  apenas  do  comprovante de 
pagamento  das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 
de   recolhimento,   é   insuficiente   à  comprovação  do  preparo.
Precedentes:  AgRg  nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de  
Noronha,  Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015;
AgRg  no  AREsp  668.918/RJ,  Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira  Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 
606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  
23/06/2015,  DJe  29/06/2015;  AgRg  no  REsp  1480687/SP,  Rel.
Ministro   Mauro   Campbell   Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em 
18/12/2014,  DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro 
Humberto   Martins,   Segunda  Turma,  julgado  em  25/11/2014,  DJe 
05/12/2014;  EDcl  no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira,  Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no  
AREsp  410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
II  -  No presente caso, a parte agravante juntou aos autos apenas o 
comprovante  de  pagamento,  deixando,  contudo,  de  colacionar  as 
respectivas  guias de pagamento, o que é indispensável à comprovação do  
preparo  do  recurso  especial.  Reconhecimento  da  deserção do recurso 
especial.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1622574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017)
____________

Enfatizo que houve falta de cumprimento de requisito extrínseco de 

admissibilidade recursal, qual seja, a comprovação do recolhimento das custas judiciais no 

ato da interposição do recurso especial.

Destarte, ausente a necessidade de retificação da decisão agravada, proferida 

com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste Superior 

Tribunal.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0069547-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 885.059 / PA

Números Origem:  00051923620038140301  201430269246  51923620038140301

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E A L DE S 
ADVOGADOS : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR E OUTRO(S) - PA006861 

 FABIANA PORTELA ARAUJO E OUTRO(S) - PA017917 
AGRAVADO  : M C H 
ADVOGADO : CINTHIA MERLO T CANTO E OUTRO(S) - PA013726 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E A L DE S 
ADVOGADOS : FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR E OUTRO(S) - PA006861 

 FABIANA PORTELA ARAUJO E OUTRO(S) - PA017917 
AGRAVADO  : M C H 
ADVOGADO : CINTHIA MERLO T CANTO E OUTRO(S) - PA013726 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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